
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.781 - PR (2013/0174635-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

UTFPR 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : ENOS PIRKEL E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. JUROS 
DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1°-F DA LEI 9.494/1997. 
LEI 11.960/2009. NORMA PROCESSUAL. APLICABILIDADE 
IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. CONTROVÉRSIA 
DECIDIDA SOB O RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS.
1. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.205.946/SP (Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 02/02/2012), sob o rito dos recursos especiais repetitivos, firmou 
posição no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual traz novo regramento 
concernente à atualização monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda 
Pública, deve ser aplicada de imediato aos processos em curso, sem retroagir a 
período anterior à sua vigência.
2. "Como a condenação imposta à Fazenda não é de natureza tributária (...), os 
juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos 
da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a 
correção monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial 
do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice 
que melhor reflete a inflação acumulada do período." (REsp 1.270.439/PR, 
Primeira Seção, Min. Castro Meira, DJe 02/08/2013, julgado sob o regime do art. 
543-C do CPC)
3. A rigor, a decisão agravada segue entendimento manifestado pela Primeira Seção 
em recurso especial representativo de controvérsia, o qual tem aplicação imediata; 
assim, desnecessário aguardar publicação do acórdão da ADI 4.357/DF, julgada pelo 
STF, tal como defende a agravante. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
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e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 07 de novembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.781 - PR (2013/0174635-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

UTFPR 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : ENOS PIRKEL E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UTFPR contra decisão de minha 

relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS 
FEDERAIS. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA 
E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1°-F DA LEI 9.494/1997. MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.180-35/2001 E LEI 11.960/2009. NORMAS PROCESSUAIS. 
APLICABILIDADE IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. 
CONTROVÉRSIA DECIDIDA SOB O RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC). RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

Inicialmente, defende a agravante o sobrestamento do processo, em razão de os 

acórdãos das ADI's 4.357/DF e 4.425/DF ainda não terem sido publicados, não tendo o STF 

decidido quanto à modulação de seus efeitos.

Sobre a questão, sustenta que a matéria repetitiva julgada pelo acórdão do REsp 

1.270.439/PR foi exclusivamente "prazo prescricional", tendo sido julgado juros e correção 

monetária apenas para solucionar caso concreto; então, prevalece o entendimento da Corte 

Especial no REsp 1.205.946/SP.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.781 - PR (2013/0174635-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1°-F DA LEI 9.494/1997. LEI 
11.960/2009. NORMA PROCESSUAL. APLICABILIDADE IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO. CONTROVÉRSIA DECIDIDA SOB O RITO DOS 
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS.
1. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.205.946/SP (Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 02/02/2012), sob o rito dos recursos especiais repetitivos, firmou 
posição no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual traz novo regramento 
concernente à atualização monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda 
Pública, deve ser aplicada de imediato aos processos em curso, sem retroagir a 
período anterior à sua vigência.
2. "Como a condenação imposta à Fazenda não é de natureza tributária (...), os 
juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos 
da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a 
correção monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial 
do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice 
que melhor reflete a inflação acumulada do período." (REsp 1.270.439/PR, 
Primeira Seção, Min. Castro Meira, DJe 02/08/2013, julgado sob o regime do art. 
543-C do CPC)
3. A rigor, a decisão agravada segue entendimento manifestado pela Primeira Seção 
em recurso especial representativo de controvérsia, o qual tem aplicação imediata; 
assim, desnecessário aguardar publicação do acórdão da ADI 4.357/DF, julgada pelo 
STF, tal como defende a agravante. 
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não prospera a insurgência.

A decisão agravada, a rigor, segue entendimento manifestado pela Primeira Seção em 

recurso especial representativo de controvérsia, o qual tem aplicação imediata; assim, 

desnecessário aguardar publicação do acórdão da ADI 4.357/DF, julgada pelo STF, tal como 

defende a agravante.

Por outro lado, cumpre assentar que a Primeira Seção no REsp 1.270.439/PR também 

julgou sob o regime do art. 543-C do CPC a matéria referente a juros e correção monetária do 
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art. 1º-F da Lei 9.494/97, especialmente em razão da superveniência do julgamento da ADI 

4.357/DF; e, no mais, seguiu entendimento da Corte Especial no REsp 1.205.946/SP no que se 

refere à natureza processual da norma que regula a matéria em discussão, a qual incide nos 

processos em curso, sem retroagir a períodos anteriores à sua vigência.

Nessas circunstâncias, penso que é caso de manter a decisão agravada por seus 

próprios fundamentos, a seguir transcritos:

É entendimento consolidado no âmbito do STJ no sentido de que a Medida 
Provisória 2.180-35/2001 e a Lei 11.960/2009, que deram nova redação ao art. 

1º-F da Lei 9.494/1997, ostentam natureza de normas processuais, 

aplicando-se aos processo em curso na data da sua vigência, observada a 

sua irretroatividade, conforme já decidiu a Corte Especial do STJ quando do 
julgamento do REsp 1.205.946/SP, da relatoria do Min. Benedito Gonçalves, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), verbis:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA 
PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 
9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO 
RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação imediata 
às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 
1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios de correção monetária 
e de juros de mora a serem observados nas "condenações impostas à 
Fazenda Pública, independentemente de sua natureza", quais sejam, "os 
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança".
2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do 
julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar 
entendimento até então adotado, firmando posição no sentido de que a 
Lei 11.960/2009, a qual traz novo regramento concernente à atualização 
monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda Pública, deve ser 
aplicada, de imediato, aos processos em andamento, sem, contudo, 
retroagir a período anterior à sua vigência.
3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, 

ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 

2.180-35/2001, que também tratava de consectário da condenação 

(juros de mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em 

curso. 
4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra a 
Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 
observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela 
disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, 
tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação 
então vigente.

5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da recorrente 
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no que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no 

período subsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei, 

ante o princípio do tempus regit actum.
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
7. Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em relação ao 
Recurso Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão somente 
às modificações legislativas impostas pela MP 2.180-35/01, que 
acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui 
tratada.

8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao 

presente feito, a imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a 

partir de sua vigência, sem efeitos retroativos. (REsp 1205946/SP, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 19/10/2011, DJe 02/02/2012)

Quanto aos juros e correção monetária incidentes no período posterior 

a 29/6/2009, data da edição da Lei 11.960/2009, a Primeira Seção no REsp 
1.270.439/PR (Rel. Min. Castro Meira, DJe 02/08/2013, julgado sob o regime do 
art. 543-C do CPC), decidiu que nas condenações imposta à Fazenda Pública de 

natureza não tributária os juros moratórios devem ser calculados com base no 

índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da 

Lei 11.960/09; já a correção monetária, por força da declaração de 

inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09 (ADI 4357/DF), 

deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a 

inflação acumulada do período, verbis:

[...] VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E 

JUROS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, 

QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 

ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF).

12. O art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação conferida pela Lei 

11.960/2009, que trouxe novo regramento para a atualização 

monetária e juros devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicado, 

de imediato, aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir 

a período anterior a sua vigência.
13. "Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra a 
Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 
observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela 
disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, 
tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação 
então vigente" (REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Corte Especial, DJe 2.2.12).

14. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade 

parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/09, que deu 

nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, ao examinar a ADIn 
4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto.
15. A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão "índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança" contida no § 
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12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de 

remuneração da poupança não mede a inflação acumulada do 

período e, portanto, não pode servir de parâmetro para a correção 

monetária a ser aplicada aos débitos da Fazenda Pública.
16. Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 
"independentemente de sua natureza" quando os débitos fazendários 
ostentarem natureza tributária. Isso porque, quando credora a Fazenda 
de dívida de natureza tributária, incidem os juros pela taxa SELIC como 
compensação pela mora, devendo esse mesmo índice, por força do 
princípio da equidade, ser aplicado quando for ela devedora nas 
repetições de indébito tributário.

17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 

11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da 

CF/88, o Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, por 

arrastamento, desse dispositivo legal.

18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do 

art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas 

fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação 

acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de 

remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros 

moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a 

dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as 

regras específicas.
19. O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não especificou 

qual deveria ser o índice de correção monetária adotado. Todavia, há 

importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando Sua 

Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora 

se adota.
20. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não é de 
natureza tributária - o crédito reclamado tem origem na incorporação de 
quintos pelo exercício de função de confiança entre abril de 1998 e 

setembro de 2001 -, os juros moratórios devem ser calculados com 

base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à 

caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 

9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, 

por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º 

da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice 

que melhor reflete a inflação acumulada do período.
21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à sistemática do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. (REsp 
1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013)

Desta forma, tendo em vista que a condenação imposta à Fazenda Pública 
no presente caso não é de natureza tributária, cumpre adequar a incidência da 
correção monetária aos termos dos entendimentos acima demonstrados para que, 

a partir de 29/6/2012, incida correção monetária com base no IPCA (índice 
nacional de preços ao consumidor amplo), por força da declaração de 
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inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09 e por melhor refletir a 
inflação acumulada do período.

Diante do exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0174635-6 REsp 1.388.781 / PR

Números Origem:  1260863  199700125491  200870000191736  200970000037697  201101382664  
201301746356

PAUTA: 07/11/2013 JULGADO: 07/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ENOS PIRKEL E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA
RECORRIDO : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ UTFPR
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ UTFPR
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : ENOS PIRKEL E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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